
 

  

   

Rio de Janeiro, 07 de janeiro de 2016 - Edição nº 01   

SUMÁRIO   
 

Outros Links: 
    

Edição de Legislação Julgados Indicados 

Informativo de Suspensão de Prazos e de 
Expediente Forense (novo) 

  

Notícias TJERJ Informativo do STF nº 811    

Notícias STF Informativo do STJ nº 573 

Atos Oficiais    

Notícias STJ Ementário de Jurisprudência Cível nº 36 

Informes de Referências Doutrinárias 
  

Notícias CNJ 

Avisos do Banco do Conhecimento PJERJ Sumários-Correntes de Direito     

  
Súmula da Jurisprudência TJERJ    
Revista Jurídica   

 
 

Conflito de  Competência - Eficácia Vinculante 
: Aviso 15/2015    

EDIÇÃO DE LEGISLAÇÃO*    
 

 
 

Legislação Federal 

 
Lei Federal nº 13.239, de 

30.12.2015 

 
Dispõe sobre a oferta e a 

realização, no âmbito do Sistema 
Único de Saúde - SUS, de cirurgia 
plástica reparadora de sequelas de 

lesões causadas por atos de 
violência contra a mulher. 

 
 

Lei Federal nº 13.236, de 
29.12.2015  

 

 
Altera a Lei nº 6.360, de 23 de 
setembro de 1976, que “dispõe 

sobre a Vigilância Sanitária a que 
ficam sujeitos os Medicamentos, 

as Drogas, os Insumos 
Farmacêuticos e Correlatos, 

Cosméticos, Saneantes e Outros 
Produtos, e dá outras 

Providências”, para estabelecer 
medidas que inibam erros de 

dispensação e de administração e 
uso equivocado de medicamentos, 

drogas e produtos correlatos. 
 

 

Lei Federal nº 13.235, de 
29.12.2015 

 
Altera a Lei nº 6.360, de 23 de 

setembro de 1976, para equiparar 
o controle de qualidade de 

medicamentos similares ao de 
medicamentos genéricos. 
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Lei Federal nº 13.233, de 
29.12.2015 

 
Obriga, nas hipóteses que 
especifica, a veiculação de 

mensagem de advertência sobre o 
risco de escassez e de incentivo 
ao consumo moderado de água. 

 
 

Lei Federal nº 13.228, de 
28.12.2015 

Altera o Decreto-Lei no 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 - Código 

Penal, para estabelecer causa de 
aumento de pena para o caso de 
estelionato cometido contra idoso. 

 

Decreto Federal nº 
8.619, de 29.12.2015 

 

Dispõe sobre o apoio financeiro 
suplementar à manutenção e ao 
desenvolvimento da educação 
infantil para o atendimento em 
creches de crianças de zero a 

quarenta e oito meses cadastradas 
no Censo Escolar da Educação 

Básica cujas famílias sejam 
beneficiárias do Programa Bolsa 

Família. 
 

Decreto Federal nº 
8.618, de 29.12.2015. 

 

Regulamenta a Lei nº 13.152, de 
29 de julho de 2015, que dispõe 

sobre o valor do salário mínimo e a 
sua política de valorização de 

longo prazo. 

 
Decreto Federal nº 

8.615, de 23.12.2015 

Concede indulto natalino e 
comutação de penas e dá outras 

providências. 
 

Decreto Federal nº 
8.614, de 22.12.2015 

Regulamenta a Lei Complementar 
nº 121, de 9 de fevereiro de 2006, 
para instituir a Política Nacional de 

Repressão ao Furto e Roubo de 
Veículos e Cargas e para 

disciplinar a implantação do 
Sistema Nacional de Prevenção, 

Fiscalização e Repressão ao Furto 
e Roubo de Veículos e Cargas. 

 
Medida Provisória nº 
703, de 18.12.2015  

Altera a Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, para dispor sobre 

acordos de leniência. 

Legislação Estadual 

Emenda 
Constitucional 

Estadual, nº. 63, 
de 2015 

 
Dispõe sobre a licença às 
servidoras e funcionárias 

públicas em caso de perda 
gestacional e de nascimento 
prematuro, nos termos que 

menciona. 
 

Lei Estadual nº 
7192, de 

06.01.2016 

 

Dispõe sobre a Política 
Estadual de Segurança de 

Barragens (PESB) e regula o 
Sistema Estadual de 

Informações sobre Segurança 
de Barragens (SEISB) no 

âmbito do Estado do Rio de 
Janeiro. 

Lei Estadual nº 
7191, de 

Dispõe sobre o direito ao 
parto humanizado na rede 

pública de saúde no Estado 
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06.01.2016 

 

do Rio de Janeiro e dá outras 
providências. 

Lei Estadual nº 
7190, de 

05.01.2016 

 

Torna obrigatória a 
informação sobre a condição 
de pessoa com deficiência 

vítima de crimes em registros 
de ocorrências e dá outras 

providências. 

Lei Estadual nº 
7184, de 

30.12.2015 

Institui a Taxa de Controle, 
Monitoramento e Fiscalização 
Ambiental das Atividades de 
Geração, Transmissão e ou 

Distribuição de Energia 
Elétrica de Origem Hidraúlica, 
Térmica e Termo Nuclear – 
TFGE no Estado do Rio de 

Janeiro. 

Lei Estadual nº 
7183, de 

29.12.2015 

Dispõe sobre alíquota do 
Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de 

Mercadorias e Sobre 
Prestações De Serviços de 
Transporte Interestadual e 

Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS, 

Incidente sobre Operações de 
Circulação de Petróleo, nas 
condições que especifica, e 

dá outras providências. 

Lei Estadual nº 
7182, de 

29.12.2015 

Institui a Taxa de Controle, 
Monitoramento e Fiscalização 
Ambiental das Atividades de 
Pesquisa, Lavra, Exploração 

e Produção de Petróleo e 
Gás – TFPG no Estado do 

Rio de Janeiro. 

Lei Estadual nº 
7181, de 

28.12.2015 

Dispõe sobre a determinação 
de serem realizados 

presencialmente cursos de 
Atualização e de reciclagem 

bem como cursos para 
obtenção da primeira 

habilitação junto ao Detran/RJ 
e dá outras providências. 

Lei Estadual nº 
7174 de 

28.12.2015. 

 

Dispõe sobre o Imposto 
Sobre a Transmissão Causa 

Mortis e Doação de 
Quaisquer Bens ou Direitos 
(ITD), de competência do 
Estado do Rio De Janeiro 

Lei Estadual nº 
7167 de 

21.12.2015 

Dispõe sobre concursos 
públicos no âmbito do estado 

do rio de janeiro. 
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Lei Estadual nº 
7166, de 

18.12.2015  

Dispõe sobre o Programa 
“Recupera Créditos 

Tributários da Taxa de 
Incêndio” e dá outras 

providências. 

Lei Estadual nº 
7165 de 

18.12.2015 

Dispõe sobre a 
obrigatoriedade de 

informação ao consumidor, 
antecipadamente, sobre 

interrupção, cancelamento ou 
qualquer alteração de 
cobrança em débito 

automático. 

Lei Estadual nº 
7151, de 

17.12.2015 

Torna obrigatória a afixação 
de cartazes em todos os 
órgãos da administração 
pública direta e indireta e 

estabelecimentos privados de 
atendimento à saúde do 

Estado do Rio de Janeiro, 
informando sobre o teor da 

Lei Federal nº 7.498, de 25 de 
junho de 1986. 

Lei Estadual nº 
7150 

de  17.12.2015 

Institui nos hospitais 
localizados no Estado do Rio 

de Janeiro o “Programa 
Enfermalegria” e dá outras 

providências. 

Lei Estadual nº 
7149, de 

17.12.2015 

Cria o programa de 
Apadrinhamento Afetivo "Um 
Lar Para Todos" no âmbito do 

Estado do Rio de Janeiro e 
dá outras disposições 

Lei Estadual nº 
7148, de 

17.12.2015 

Dispõe sobre o cancelamento 
da inscrição no cadastro de 

contribuintes do imposto 
sobre operações relativas à 
circulação de mercadorias e 
sobre prestações de serviços 
de transporte interestadual e 

intermunicipal e de 
comunicação – ICMS nos 

casos que menciona. 

Lei Estadual nº 
7147 de 

17.12.2015 

Obriga os bares, lanchonetes 
e restaurantes situados no 
estado do Rio de Janeiro, a 

divulgarem o número do 
telefone do “disque 

segurança alimentar – 
ALERJ”. 
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Lei Estadual nº 7146 
de 17.12.2015  

Concede ao servidor público 
estadual o direito a folga 

remunerada após a 
realização de sessão de 

quimioterapia ou radioterapia 
a que tenha de se submeter, 

na forma que menciona. 

Lei Estadual nº 7145 
de 17.12.2015 

Dispõe sobre a criação do 
programa “cadeira de rodas 

motorizada para pessoas com 
distrofia muscular 

progressiva”, para cessão 
gratuita, na forma que 

menciona. 

 

Fonte: Presidência da República/Alerj 

VOLTAR AO TOPO 

NOTÍCIAS TJERJ*    
 
 
Ônibus do Justiça Itinerante vai atender na Pavuna no dia 17 
 
Fórum de Itaguaí teve atividades suspensas na terça por falta de energia elétrica 
 
Corregedoria lançará livro com relatos de juízes sobre situações inusitadas 
 
Nota pública da AMAERJ 
 
Corregedoria: avanços na área extrajudicial 
 
Educação, cultura, arte e saúde: a sustentabilidade no TJRJ em 2015 
 
Justiça determina que Estado do Rio repasse verba para a Saúde 
 
VEP autoriza saída de 636 presos nos regimes aberto e semiaberto para festas de fim 
de ano 
 
Método de trabalho a distância adotado pelo TJRJ apresenta resultados positivos 
 
TJRJ encerra 2015 com quase 2 milhões de sentenças 
 
Equilíbrio na lotação de servidores está entre as principais metas da Corregedoria 

 

Fonte: DGCOM 

VOLTAR AO TOPO 

  

NOTÍCIAS STF*     
 
 

Decisão afasta regime fechado fixado com fundamentação insuficiente 
 
O presidente, ministro Ricardo Lewandowski, concedeu a ordem no Habeas Corpus (HC) 132331, em favor 
de A.S.R., para substituir o regime prisional pelo aberto e autorizar que o juízo de Execução de 
Caraguatatuba (SP) substitua a pena privativa de liberdade por restritiva de direito. O jovem foi condenado a 
dois anos de reclusão pelo crime de tráfico de drogas (artigo 33 da Lei 11.343/2006). Segundo o ministro, a 
gravidade genérica do crime não é fundamentação suficiente para fixação do regime inicial fechado. 
 
De acordo com os autos, com base na quantidade e na natureza da droga que portava (18 pedras de crack) 
e nas circunstâncias em que elas foram encontradas, o juiz de origem fixou o regime fechado para o início 
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do cumprimento da pena aplicada, negando-se a substituí-la por pena restritiva de direitos e a permitir que o 
réu recorresse da sentença em liberdade. 
 
Após a rejeição de habeas corpus impetrado no Superior Tribunal de Justiça (STJ), a defesa alegou no 
Supremo que A.S.R. é primário, tem 18 anos e que o montante da pena permitiria o cumprimento em regime 
aberto e a conversão em pena restritiva de direitos, o que não foi feito. Sustentou que a fixação do regime 
fechado se baseou exclusivamente na gravidade em abstrato do crime, mais especificamente na natureza 
hedionda do crime de tráfico de entorpecentes, contrariando as Súmulas 718 e 719 do STF. 
 
Em sua decisão, o ministro Lewandowski aplicou a jurisprudência do STF no sentido de que a hediondez ou 
a gravidade genérica do delito não obriga, por si só, o regime prisional mais gravoso ao apenado, na 
medida em que o juízo, em atenção aos princípios constitucionais da individualização da pena e da 
obrigatoriedade de fundamentação das decisões judiciais, deve motivar o regime imposto observando a 
singularidade do caso concreto. 
 
A Súmula 718 do STF dispõe que “a opinião do julgador sobre a gravidade em abstrato do crime não 
constitui motivação idônea para a imposição de regime mais severo do que o permitido segundo a pena 
aplicada”. Já a Súmula 719 estabelece que “a imposição do regime de cumprimento mais severo do que a 
pena aplicada permitir exige motivação idônea”. 
 
“Compulsando os autos, verifico que a decisão atacada determinou o cumprimento da pena em regime 
fechado e negou a conversão da pena privativa de liberdade em restritiva de direitos com base na gravidade 
em abstrato do crime”, afirmou o presidente do STF, que adotou, como fundamento para a concessão da 
ordem, o entendimento proferido na Reclamação (RCL) 19126, em caso análogo, de relatoria do ministro 
Gilmar Mendes. “Assim como no precedente citado, constato que a primariedade do autor, as circunstâncias 
menos gravosas do caso e a fundamentação insuficiente da decisão proferida pelo juízo de origem são 
elementos suficientes a autorizar o cumprimento da pena em regime aberto”, concluiu. 
 
Processo: HC. 132.331 
Leia mais... 
 
 
Presidente do STF garante posse de suplente em mandato de deputado federal  
 
O presidente, ministro Ricardo Lewandowski, no exercício do plantão da Corte, concedeu liminar em 
mandado de segurança (MS 33952) para assegurar a posse de Átila Alexandre Nunes Pereira (PMDB-RJ) 
em mandato de deputado federal. Ele assumirá o cargo em razão do afastamento de Ezequiel Teixeira 
(PMB-RJ), titular da vaga. 
 
Na ação, Átila Pereira alega que o presidente da Câmara dos Deputados, Eduardo Cunha (PMDB-RJ), 
negou sua posse, sob o argumento de que estaria condicionada à comprovação da sua compatibilidade 
com o cargo, uma vez que ele exercia também mandato de vereador no Município do Rio de Janeiro. 
Segundo a alínea “d”, inciso II, do artigo 54 da Constituição Federal, é vedado ao deputado federal exercer 
mais de um mandato ou cargo. O MS sustenta que o afastamento temporário do suplente da Câmara 
Municipal já foi autorizado. 
 
Segundo o entendimento adotado pelo presidente do STF, as restrições constitucionais ao exercício 
parlamentar não se estendem ao suplente. “Levando-se em consideração que suplente não é detentor de 
mandato, que o exerce apenas durante um período da legislatura, aparentemente, a ele não se aplicariam 
algumas das restrições constantes no texto constitucional”, afirmou. 
 
O ministro explicou ainda que a situação no caso é diferente daquelas em que o suplente é chamado a 
assumir o cargo em caráter definitivo, por vacância permanente. De acordo com Lewandowski, aquele que 
assume precariamente o mandato, do qual pode ser destituído a qualquer momento pelo retorno do titular, 
não passa pelas mesmas restrições. 
 
“Entendo por isso, que a vedação constante no artigo 54, II, “d”, da CF, ao ser interpretada restritivamente, 
não obstaria que o impetrante, afastado do mandato de vereador, assuma temporariamente, em face da 
suplência, o mandato de deputado federal para o qual foi convocado”, ressaltou o ministro, citando como 
precedente o MS 21266, no qual a Corte analisou questão semelhante. 
 
Processo: MS. 33.952 
Leia mais... 
 
 
Ação coletiva contra Fazenda Pública admite execução individual e pagamento por RPV 
 
O Plenário Virtual, reafirmou jurisprudência no sentido de permitir a execução individual em ação coletiva 
contra a Fazenda Pública por meio de Requisição de Pequeno Valor (RPV). Por maioria de votos, foi 
negado provimento ao Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 925754, com repercussão geral 
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reconhecida, e reafirmada a tese de que a execução individual de sentença condenatória genérica proferida 
contra a Fazenda Pública em ação coletiva visando à tutela de direitos individuais homogêneos não viola o 
disposto no parágrafo 8º do artigo 100 da Constituição Federal. O recurso foi interposto pelo Estado do 
Paraná contra acórdão que entendeu viável o pagamento por RPV de crédito reconhecido em ação coletiva. 
 
No caso dos autos, o Sindicato dos Servidores Estaduais da Saúde do Paraná (Sindsaúde) moveu ação 
coletiva contra o governo estadual e teve reconhecido o direito ao recebimento da Gratificação por Atividade 
da Saúde no período entre julho de 2003 a setembro de 2004. O Tribunal de Justiça do Estado (TJ-PR) 
decidiu que a regra do parágrafo 8º do artigo 100 da Constituição tem como objetivo coibir a utilização 
simultânea de dois mecanismos de pagamento pela Fazenda Pública (precatório e requisição de pequeno 
valor), mas não proíbe o pagamento por meio de RPV de crédito que, reconhecido em ação coletiva, 
pertence tão somente ao servidor. 
 
O TJ-PR inadmitiu recurso extraordinário interposto em embargos à execução individual. O governo 
estadual interpôs agravo alegando não ser cabível a execução individual do título judicial, uma vez que isso 
acarretaria o fracionamento da execução, com expedição de Requisições de Pequeno Valor para 
pagamento de créditos que, globalmente, seriam pagos por precatório. 
 
Manifestação 
 
O relator do ARE 925754, ministro Teori Zavascki, observou que embora o caso dos autos, uma ação 
coletiva ajuizada por sindicato, não seja idêntico ao julgado no RE 568645, que tratava de litisconsórcio 
facultativos fundamentos que embasam as duas hipóteses são semelhantes. O ministro destacou que, ao 
decidir no precedente, a ministra Cármem Lúcia assentou que, no relacionamento com a parte contrária, os 
litisconsortes se consideram como litigantes autônomos, dessa forma, a execução promovida deve 
considerar cada litigante autonomamente, sem importar em fracionamento, pois cada um receberá o que lhe 
é devido segundo a sentença proferida. 
 
Segundo o ministro, em ação coletiva, a sentença de mérito limita-se à análise do núcleo de 
homogeneidade dos direitos controvertidos, podendo a execução ser decidida por ação de cumprimento. 
Salientou ainda que a atual jurisprudência do STF tem se posicionado no sentido de que a execução 
individual de sentença coletiva não viola a regra constitucional que veda o fracionamento do valor da 
execução para que, em vez de precatórios, o pagamento seja realizado por RPV. 
 
“Assim, do mesmo modo que ocorre no litisconsórcio facultativo, as relações jurídicas entre os exequentes e 
o executado serão autônomas, de forma que, nos termos do que decidido no RE 568645, os créditos de 
cada exequente devem ser considerados individualmente”, sustenta o relator. 
 
Processo: ARE. 925754 
Leia mais... 
 
 
Nova qualificadora do CTB não exclui dolo eventual em homicídio no trânsito 
 
O ministro Gilmar Mendes considerou incabível [negou seguimento] o Habeas Corpus (HC) 131861 
impetrado, com pedido de medida liminar, por L.F.F. denunciado pela prática, por duas vezes, do crime de 
homicídio na condução de veículo automotor. Conforme os autos, na madrugada do dia 7 de maio de 2009 
ao dirigir seu veículo em alta velocidade e aparentemente embriagado, ele teria batido em outro carro em 
um cruzamento na cidade de Curitiba (PR) e dois jovens morreram. 
 
A defesa alegou que a Lei 12.971/2014, que incluiu o artigo 302, parágrafo 2º, do Código de Trânsito 
Brasileiro (CTB), impede o tratamento do homicídio na condução de veículo automotor como crime doloso, 
na modalidade dolo eventual, pois introduziu a forma qualificada do crime culposo. 
 
O ministro ressaltou que, segundo as novas figuras do crime de racha do CTB, o agente que, ao tomar parte 
na prática e causar lesão corporal de natureza grave ou morte, responde pelo crime em modalidade 
qualificada, desde que o resultado tenha sido causado apenas culposamente. De acordo com o relator, a lei 
deixa claro que as figuras qualificadas são aplicáveis apenas se as circunstâncias demonstrarem que o 
agente não quis o resultado nem assumiu o risco de produzi-lo” (parágrafos 1º e 2º). “Logo, se o agente 
assumiu o risco de causar o resultado (lesão corporal grave ou morte), por eles responde na forma dos tipos 
penais autônomos do Código Penal”, afirmou. 
 
Além disso, o ministro Gilmar Mendes destacou que o agravamento de pena promovido pela modificação 
legislativa é modesto. A leitura da lei não aponta para supressão ou redução do espaço de aplicação do 
dolo eventual a crimes praticados na direção de veículos automotores. Assim, ele entendeu que por não se 
tratar de decisão manifestamente contrária à jurisprudência do STF ou de flagrante hipótese de 
constrangimento ilegal, e salvo melhor juízo na apreciação de eventual impetração de novo pedido de HC a 
ser distribuído nos termos da competência constitucional, “descabe afastar a aplicação do enunciado 691 da 
Súmula do STF”. 
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Exclusão de exame    
 
Consta dos autos que as instâncias ordinárias determinaram a exclusão do exame de alcoolemia, por 
considerarem que a coleta de tecido sanguíneo enquanto L.F.F. estava em coma, e a subsequente 
realização da perícia, mesmo autorizadas judicialmente, ofendiam o direito à intimidade e o direito a não 
produzir prova contra si mesmo. A defesa alega que o Tribunal de Justiça do Estado do Paraná (TJ-PR), ao 
declarar a prova pericial ilícita, deveria ter decretado a nulidade e determinado a retirada, dos autos, das 
provas derivadas de tal exame. Portanto, pretendia o reconhecimento da ilicitude do exame de alcoolemia já 
desentranhado dos autos. 
 
Perante o Supremo, a defesa questiona indeferimento de liminar pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), e 
pede a suspensão de julgamento previsto para os dias 21 e 22 de janeiro de 2016, pelo júri popular, até a 
decisão de mérito da impetração. Posteriormente, os advogados solicitam a concessão da ordem a fim de 
retirar dos autos provas consideradas ilícitas e todos os atos que, supostamente, dela derivaram: a 
denúncia, a sentença de pronúncia e o acórdão do recurso em sentido estrito, nos termos do artigo 157, 
parágrafo 1º, do Código de Processo Penal (CPP), sob pena de influenciar os juízes leigos do tribunal do 
júri. 
 
O ministro Gilmar Mendes considerou que na hipótese não há nenhuma situação para o afastamento da 
incidência do enunciado da Súmula 691, do STF. Conforme ele, o acerto na determinação da exclusão do 
exame de alcoolemia não está em análise na presente impetração, mas sim as consequências dessa 
exclusão. 
 
Para o relator, não é relevante o argumento de que todas as peças do processo que fazem alguma 
referência ao exame de alcoolemia devem ser desentranhadas e substituídas. “A denúncia, a pronúncia e 
as demais peças processuais não são provas do crime, pelo que, em princípio, estão fora da regra de 
exclusão das provas obtidas por meios ilícitos (artigo 5º, inciso LVI, da Constituição Federal)”, afirmou, ao 
ressaltar que a legislação, ao tratar das provas ilícitas e derivadas, “tampouco determina a exclusão de 
peças processuais que a elas façam referência (artigo 157 do CPP)”. 
 
O relator observou que o TJ-PR já acolheu interpretação teleológica favorável à defesa, ao determinar que 
as referências ao resultado do exame “fossem riscadas das peças processuais”. De acordo com ele, o que 
os advogados querem, na presente impetração, é impedir que os jurados tenham conhecimento da própria 
realização da prova ilícita e dos debates processuais que levaram a sua exclusão. 
 
Liberdade de debate do júri 
 
“A consequência arguida pela defesa não pode ser extraída de forma evidente do sistema. Pelo contrário, a 
legislação processual aponta no sentido da liberdade de debate no júri”, afirmou o ministro. Segundo ele, a 
exclusão de prova ilícita não é contemplada nas normas de restrição ao debate, que vêm sendo 
interpretadas restritivamente pelo STF (RHCs 123.009 e 120.598). 
 
Isto porque, conforme o relator, os jurados recebem cópia da peça processual que decidiu pela pronúncia e 
têm a prerrogativa de acessar a integralidade dos autos. “Logo, seria incompatível com o rito que a decisão 
de pronúncia fosse uma peça oculta”, destacou, ao salientar que “as razões adotadas nos precedentes vão 
na contramão do aqui defendido”. “Os precedentes apontam na direção da inafastabilidade do acesso dos 
jurados ao conteúdo dos autos”, completou. 
 
Processo: HC. 131.861 
Leia mais... 
 
 
STF determina que governador do RJ repasse duodécimo ao Judiciário estadual  
 
O presidente, ministro Ricardo Lewandowski, deferiu liminar para determinar que o governador do Estado 
do Rio de Janeiro repasse o valor do duodécimo do mês de dezembro de 2015 correspondente aos 
recursos das dotações orçamentárias destinadas ao Poder Judiciário estadual, para o exercício financeiro 
vigente, nos termos da legislação em vigor. O pedido de liminar foi apresentado pelo Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio de Janeiro (TJ-RJ) no Mandado de Segurança (MS) 33969. 
 
Na ação, o TJ apontou o não cumprimento do artigo 168 da Constituição Federal, que impõe ao Poder 
Executivo o repasse, até o vigésimo dia de cada mês, dos duodécimos orçamentários dos demais Poderes 
e instituições constitucionais. 
 
Em sua decisão, o ministro Lewandowski considerou presente o requisito do perigo na demora, o que 
autoriza o deferimento da cautelar. Ressaltou, ainda, que “há plausibilidade nas alegações do impetrante 
quanto a uma possível omissão do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro de modo a comprometer a 
autonomia administrativa e financeira do Poder Judiciário daquele Estado-membro, assegurada, de forma 
categórica, nos artigos 99 e 168 da Constituição Federal”. 
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Com base no artigo 168 da Constituição, citado pelo autor do mandado de segurança, o ministro confirmou 
que é de obrigação exclusiva do chefe do Poder Executivo estadual a obrigação de entregar em 
duodécimos, até o dia 20 de cada mês, os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, 
compreendidos os créditos suplementares e especiais, destinados aos órgãos dos Poderes Legislativo e 
Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública. 
 
O ministro citou como precedentes o julgamento plenário do MS 21450, segundo o qual a prerrogativa 
prevista no dispositivo constitucional trata de uma garantia essencial ao funcionamento e à independência 
do Poder Judiciário, e o MS 23267. 
 
Leia mais... 
 
 
Prazos processuais no STF ficam suspensos até 31 de janeiro 
 
Conforme a Portaria 259, editada pelo diretor-geral, os prazos processuais na Corte ficam suspensos até o 
dia 31 de janeiro. No período de recesso forense, de 20 de dezembro a 6 de janeiro, não haverá expediente 
na Secretaria do Tribunal. Nesse período, serão recebidos apenas casos urgentes. Para essas demandas, o 
protocolo funcionará das 13h às 18h, exceto nos dias 24 e 31 de dezembro de 2015 em que o expediente 
será das 8h às 11h. Não haverá plantão nos dias 25 de dezembro de 2015 e 1º de janeiro de 2016. 
 
Entre os dias 7 e 29 de janeiro, o atendimento ao público externo na Secretaria do Tribunal será das 13h às 
18h. 
 
Leia mais... 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 
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Segunda Turma determina que anúncio em TV a cabo informe preço e forma de pagamento  
 
A Segunda Turma confirmou decisão da Justiça do Rio de Janeiro para que uma empresa que anuncia 
produtos em um canal de televisão a cabo divulgue o preço e a forma de pagamento. 
 
A ação civil pública foi proposta pela Comissão de Defesa do Consumidor da Assembleia Legislativa do 
Estado do Rio de Janeiro contra empresa que oferecia seus produtos em um canal de TV fechada sem 
informar o preço e a forma de pagamento. Esses dados só eram informados quando o consumidor ligava 
para a central de atendimento da empresa, numa chamada tarifada, independentemente de comprar ou não 
o produto. 
 
A empresa alegou que não houve violação à legislação e que seguiu as diretrizes estabelecidas pelo 
Conselho Nacional de Autorregulamentação Publicitária (Conar), organização não-governamental que tem 
por objetivo impedir que a publicidade abusiva ou enganosa cause prejuízos ao consumidor ou anunciante. 
 
O juízo de primeiro grau aceitou os argumentos da Comissão de Defesa do Consumidor e condenou a 
empresa a informar o preço e a forma de pagamento. O juiz fixou uma multa diária de R$ 100 mil em caso 
de descumprimento da decisão. Inconformada, a empresa recorreu, mas o Tribunal de Justiça do Rio de 
Janeiro manteve a sentença de primeira instância. 
 
A empresa então acionou o STJ. Na análise do caso, os ministros da Segunda Turma aprovaram, por 
unanimidade, o voto do ministro Humberto Martins, que destacou o direito à informação como garantia 
fundamental expressa na Constituição Federal. 
 
O ministro salientou ainda que o Código de Defesa do Consumidor (CDC) traz, entre os direitos básicos, a 
"informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de 
quantidade, características, composição, qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentam". 
 
 “O caso concreto é exemplo de publicidade enganosa por omissão, pois suprime algumas informações 
essenciais sobre o produto (preço e forma de pagamento), as quais somente serão conhecidas pelo 
consumidor mediante o ônus de uma ligação tarifada, mesmo que a compra não venha a ser concretizada”, 
justificou Humberto Martins. 
 
 
Ação: Mandado de segurança pode ser usado para contestar decisão sem fundamento jurídico  
 
Mandado de segurança, uma ação usada para garantir um direito líquido e certo, pode ser utilizado também 

  

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=306873
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=306746
http://www.stf.jus.br/ARQUIVO/NORMA/PORTARIAFERIADO259-2015.PDF
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=306746
http://feedproxy.google.com/~r/STJNoticias/~3/lUHeif6Qfig/Segunda-Turma-determina-que-an%C3%BAncio-em-TV-a-cabo-informe-pre%C3%A7o-e-forma-de-pagamento?utm_source=feedburner&utm_medium=email
http://feedproxy.google.com/~r/STJNoticias/~3/mIlhdktkwMo/A%C3%A7%C3%A3o:-Mandado-de-seguran%C3%A7a-pode-ser-usado-para-contestar-decis%C3%A3o-sem-fundamento-jur%C3%ADdico?utm_source=feedburner&utm_medium=email


para contestar decisão judicial manifestamente ilegal ou sem fundamento jurídico. A decisão unânime foi 
tomada pela Quarta Turma ao analisar uma disputa entre a Caixa Econômica Federal (CEF) e uma empresa 
em dificuldades financeiras. 
 
Em 2013, a CEF fez um acordo de renegociação da dívida de uma empresa de biotecnologia, devedora do 
banco, que então passava por dificuldades financeiras. A empresa tinha dois empréstimos junto à Caixa. 
Pelo acordo, a Caixa foi autorizada a bloquear os recursos na conta corrente da empresa na data do 
vencimento do pagamento, caso a dívida não fosse paga. 
 
Meses após firmar o acordo com a Caixa, a empresa entrou com um pedido de recuperação judicial na 2ª 
Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central de São Paulo.  A solicitação foi aceita, mas a 
Caixa, como credora da empresa, não foi informada da decisão. A Caixa recorreu então ao Tribunal de 
Justiça de São Paulo (TJSP), alegando que não havia sido consultada no processo de recuperação judicial. 
O TJSP não aceitou os argumentos da Caixa, que recorreu ao STJ. 
 
No julgamento na Quarta Turma do STJ, o ministro Raúl Araújo considerou “teratológico” (sem 
fundamentação jurídica) o ato da 2ª Vara de Falências de não ouvir a Caixa no processo de recuperação 
judicial da empresa. No voto, o ministro salientou o entendimento já firmado pelo STJ (Súmula nº 202) de 
que mandado de segurança é um instrumento jurídico que pode ser usado contra decisão judicial 
manifestamente ilegal. 
 
 
Honorários: advogados não conseguem impedir exibição de contratos firmados com clientes  
 
A Terceira Turma manteve decisão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) que determinou que 
pudessem se tornar públicos contratos de honorários advocatícios. 
 
A ação que mereceu a decisão da Justiça do estado foi impetrada por um homem que atua como captador 
de clientes para um escritório de advocacia. Como ele recebe comissão sobre os honorários pagos pelos 
contratos que arranja para o escritório, o agenciador quis ter acesso aos valores que foram acertados entre 
os clientes e os advogados. 
 
Para o TJRJ, a exibição dos contratos firmados entre os advogados e seus clientes é admissível porque os 
documentos são os meios que existem para se apurar o que deveria ser pago ao captador de clientes. O 
TJRJ destacou também a existência de escritura pública de confissão de dívida, firmada entre os 
advogados e o agenciador. 
 
Exibição legítima 
Os advogados entraram com recurso especial no STJ tentando impedir que o documento se tornasse 
público. Eles alegaram que a exibição dos contratos, determinada pela Justiça fluminense, ofende o direito 
assegurado no Estatuto da OAB, que garante a inviolabilidade do local de trabalho, arquivos e dados dos 
advogados. 
 
Mas segundo o acórdão (decisão final) da Terceira Turma do STJ, “O sigilo que preside as relações entre o 
cliente e o seu advogado não alberga negativa de exibição de documentos necessários à apuração de 
honorários transmitidos contratualmente. Obrigatória a exibição dos documentos, nos termos do artigo 358, 
III, do Código de Processo Civil”. 
 
Processo: REsp 1376239  
Leia mais... 
 
 
Maria da Penha: Medida de proteção à mulher pode ser anulada por meio de habeas corpus  
 
O habeas-corpus, instrumento jurídico que garante o direito de ir e vir do cidadão, pode ser usado para 
anular medidas de proteção à mulher previstas na Lei Maria da Penha. Este é o entendimento dos ministros 
da Quinta Turma. 
 
Os ministros julgaram o recurso da defesa de um homem acusado de ameaçar a companheira. Ele não 
concorda com as medidas determinadas pelo Juizado de Violência Doméstica de Maceió, como manter 
distância mínima de 500 metros da mulher, não frequentar a residência nem o local de trabalho dela e evitar 
qualquer contato com familiares e testemunhas da vítima.  Em caso de descumprimento, pode ser preso 
preventivamente. 
 
Passados quase dois anos da imposição das medidas protetivas, o Ministério Público ainda não ofereceu 
denúncia contra o suposto agressor. Inconformado com a decisão de Primeiro Grau, sob a alegação que as 
medidas ferem seu “direito de ir e vir”, o homem recorreu então ao Tribunal de Justiça de Alagoas. Para 
isso, utilizou o habeas-corpus. O Tribunal, no entanto, não analisou o pedido por entender que o HC não é o 
instrumento legal adequado. 
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A Defensoria Pública do Estado de Alagoas, representante do acusado, recorreu então ao STJ, sob a 
alegação de que a Lei Maria da Penha não prevê qualquer recurso contra decisões judiciais que impõem 
medidas protetivas. No julgamento , os ministros reconheceram que o habeas corpus pode ser utilizado 
nesses casos e determinaram que o Tribunal de Justiça de Alagoas analise a questão. 
 
“Se o paciente não pode aproximar-se a menos de 500 metros da vítima ou de seus familiares, se não pode 
aproximar-se da residência da vítima, tampouco pode frequentar o local de trabalho dela, decerto que se 
encontra limitada a sua liberdade de ir e vir. Posto isso, afigura-se cabível a impetração do habeas corpus, 
de modo que a indagação do paciente merecia uma resposta mais efetiva e assertiva”, referiu o STJ na 
decisão. 
 
Processo n. HC 298499  
Leia mais... 
 
 
Loteamento: cobrança de taxa de manutenção prevista no contrato não é ilegal  
 
A Terceira Turma tomou uma decisão que interessa muito a quem possui terrenos em loteamentos. Todos 
os cinco ministros que formam o colegiado negaram recurso especial ao proprietário de um lote que não 
quer pagar taxas de manutenção e conservação cobradas pela empresa que administra o loteamento. A 
empresa entrou na Justiça para que o dono do terreno pague essas taxas. 
 
No recurso especial que chegou ao STJ, o homem alega que a cobrança é indevida porque o loteamento 
não pode ser comparado a um condomínio e nem a empresa administradora do loteamento a uma 
associação de moradores. O proprietário acrescenta no recurso que apenas o contrato de compra e venda 
do loteamento não seria suficiente para criar uma relação jurídica com a administradora do terreno. Desta 
forma, ele não poderia ser cobrado por serviços que não contratou.  
 
O relator, ministro Villas Bôas Cueva, no entanto, negou o recurso, explicando que a relação jurídica entre 
quem compra um terreno e quem administra é estabelecida no cartório que registra a transação. “A 
cobrança das taxas de manutenção está fundamentada em cláusulas contratuais estabelecidas quando da 
formação do loteamento em contrato padrão registrado no Cartório de Registro de Imóveis; em escritura 
pública de compra e venda firmada pelos primeiros compradores registrada no mesmo Cartório e em 
escritura pública de compra e venda assinada pelos réus”, explicou o ministro. 
 
Villas Bôas Cueva citou ainda o artigo 29 da Lei de loteamento (Lei 6766). Segundo o dispositivo, “aquele 
que adquirir a propriedade loteada mediante ato inter vivos, ou por sucessão causa mortis, sucederá o 
transmitente em todos os seus direitos e obrigações, ficando obrigado a respeitar os compromissos de 
compra e venda ou as promessas de cessão, em todas as suas cláusulas, sendo nula qualquer disposição 
em contrário ressalvado o direito do herdeiro ou legatário de renunciar à herança ou ao legado"  
 
Processo: REsp. 1422859 
Leia mais... 
 
 
Trânsito: Entregar veículo a motorista não habilitado é crime mesmo se não ocorrer acidente  
 
Permitir que um motorista sem carteira de habilitação, com habilitação cassada ou com direito de dirigir 
suspenso, conduza um veículo é crime previsto no Código Brasileiro de Trânsito (CBT), mesmo se não 
houver um acidente durante a condução irregular. A decisão liminar, em caráter provisório, foi do ministro 
Nefi Cordeiro ao julgar uma causa do Rio Grande do Sul. 
 
Na causa, o Ministério Público recorreu ao STJ depois que o Juizado Especial Criminal gaúcho absolveu 
uma acusada que permitiu a condução de seu veículo por motorista sem carteira. No recurso especial, o 
Ministério Público salientou que a decisão descumpria um entendimento já firmado pelo STJ ao julgar, em 
março de 2015, uma causa semelhante de Minas Gerais e que passou a valer para todo o Brasil (recurso 
repetitivo).   
 
Na época, o STJ entendeu que praticar o crime previsto no artigo 310 do CTB “não é exigível, para o 
aperfeiçoamento do crime, a ocorrência de lesão ou de perigo de dano concreto na conduta de quem 
permite, confia ou entrega a direção de veículo automotor a pessoa não habilitada, com habilitação cassada 
ou com direito de dirigir suspenso, ou ainda a quem, por seu estado de saúde física ou mental, ou por 
embriaguez, não esteja em condições de conduzi-lo com segurança”. 
 
Na decisão provisória, que ainda poderá ser analisada pelos demais ministros que formam a Sexta Turma 
do STJ, o ministro Nefi Cordeiro salientou, ao recordar o entendimento já manifestado pelo STJ, que não se 
pode esperar que aconteçam danos para punir uma conduta que traz risco a pedestres e a outros 
motoristas. “Neste caso, estabelece-se um dever de não permitir, confiar ou entregar a direção de um 
automóvel a determinadas pessoas, indicadas no tipo penal”, afirmou. 
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Processo: Rcl. 29063 
Leia mais... 
 
 
Concurso: Certificado de conclusão substitui diploma para posse em cargo público  
 
O certificado de conclusão de graduação pode substituir o diploma de curso superior como documento 
exigido para posse em cargo público. A decisão foi tomada pelo ministro Napoleão Nunes Maia Filho  ao 
julgar uma causa de uma candidata aprovada para uma vaga de professora no Instituto Federal de Ciência 
e Tecnologia de Sergipe (IFSE). 
 
A posse foi negada pela instituição porque a candidata não apresentou o diploma, e sim o histórico da 
Graduação de Ciências da Computação e a Certidão de Conclusão. Para garantir sua posse, a candidata 
recorreu à Justiça. Na ação, ela argumentou que a apresentação do diploma não foi exigida pelo edital do 
concurso. Depois de uma decisão favorável à candidata no Tribunal Regional Federal (TRF) da 5ª Região, o 
IFSE recorreu ao STJ. 
 
Em sua decisão, o ministro salientou que o entendimento do STJ é de que, mesmo exigido pelo edital do 
concurso, “o que nem foi o caso”, a falta de diploma não pode impedir a posse, “se por outros documentos 
idôneos se comprove a conclusão do curso superior, mesmo que pendente alguma formalidade para a 
expedição do diploma”. 
 
Napoleão Nunes Maia Filho lembrou casos anteriores, já julgados pelo STJ, que reafirmam o direito de 
candidatos à posse quando fica comprovada, “sem margem a qualquer dúvida”, a conclusão do curso 
necessário ao desempenho do cargo. “Não estando constante no edital a exigência do diploma, claro é que 
tal documento não pode ser exigido”, afirmou. 
 
Processo: REsp. 1557756 
Leia mais... 
 
 
Sociedade: STJ definirá para quem pode ser direcionada execução fiscal em caso de dissolução irregular de 
empresa  
 
A Primeira seção vai decidir para quem deverá ser encaminhada a execução fiscal em caso de uma 
empresa ser dissolvida irregularmente. Há duas opções, e o tribunal vai decidir se a execução será 
encaminhada a quem era sócio da empresa à época em que aconteceu a irregularidade ou a quem estava 
nesta situação quando aconteceu a dissolução irregular. O recurso repetitivo, que servirá de orientação para 
o julgamento de outros tribunais em casos semelhantes, foi encaminhado à Primeira Seção pelo ministro 
Herman Benjamin. 
 
Os ministros vão julgar recurso especial da Fazenda Nacional contra decisão do Tribunal Regional Federal 
da 3ª Região (TRF3) que reconheceu que o sócio de uma determinada empresa não poderia fazer parte do 
processo (ilegitimidade passiva) para responder sobre abuso de poder, justamente porque ele deixou a 
sociedade antes da dissolução irregular da empresa. 
 
Segundo o tribunal federal, o STJ já consolidou o entendimento de que a presunção de dissolução irregular 
de uma empresa não pode atingir ex-sócios que não mais compunham o quadro social à época da 
dissolução irregular e que não constam como corresponsáveis na certidão ativa. “Salvo se comprovada a 
sua responsabilidade à época do fato gerador do débito exequendo decorrente de excesso de poderes, 
infração à lei ou contra o estatuto”, explicou o TRF3. 
 
O ministro Benjamin decidiu julgar o recurso sob o rito dos repetitivos por causa dos inúmeros recursos que 
existem sobre o tema e a importância da questão. Quando um assunto é submetido ao chamado rito do 
repetitivo, fica suspenso em todos os tribunais o andamento dos recursos especiais que tratam desse 
mesmo assunto. Depois que o STJ decidir, não serão admitidos no tribunal novos recursos que defenderem 
posição contrária. 
 
Para mais informações, a página dos repetitivos também pode ser acessada a partir de Consultas > 
Recursos Repetitivos, no menu da homepage do STJ. 
 
Processo: REsp. 1564340 
Leia mais... 
 
 
Compras de Natal: Cartão de crédito, dinheiro ou cheque, o preço deve ser igual  
 
O valor para pagar as compras de Natal com cartão de crédito tem que ser o mesmo caso o pagamento 
seja feito em dinheiro. A regra é uma consequência de uma recente decisão do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) ao julgar um caso envolvendo direito do consumidor. A decisão considera que cobrar preços 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/noticias/noticias/Trânsito:-Entregar-veículo-a-motorista-não-habilitado-é-crime-mesmo-se-não-ocorrer-acidente
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/noticias/noticias/Concurso:-Certificado-de-conclusão-substitui-diploma-para-posse-em-cargo-público
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/noticias/noticias/Concurso:-Certificado-de-conclusão-substitui-diploma-para-posse-em-cargo-público
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/noticias/noticias/Sociedade:-STJ-definirá-para-quem-pode-ser-direcionada-execução-fiscal-em-caso-de-dissolução-irregular-de-empresa
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/noticias/noticias/Sociedade:-STJ-definirá-para-quem-pode-ser-direcionada-execução-fiscal-em-caso-de-dissolução-irregular-de-empresa
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/noticias/noticias/Sociedade:-STJ-definirá-para-quem-pode-ser-direcionada-execução-fiscal-em-caso-de-dissolução-irregular-de-empresa
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/noticias/noticias/Compras-de-Natal:-Cartão-de-crédito,-dinheiro-ou-cheque,-o-preço-deve-ser-igual


diferenciados na venda com cartão e com dinheiro à vista é prática abusiva. 
 
Na decisão do STJ, o relator do caso, ministro Humberto Martins, salientou que o estabelecimento comercial 
tem a garantia do pagamento feito com cartão, já que a administradora assume a responsabilidade pelos 
riscos da operação. Uma vez autorizada a transação, o consumidor recebe quitação. Por essa razão, a 
compra com cartão é considerada um pagamento à vista. 
 
A decisão do STJ considera a cobrança abusiva quando o comerciante oferece preço menor para o 
consumidor que paga em dinheiro ou cheque em comparação a quem paga com cartão de crédito. Segundo 
o julgador, tal prática constitui infração à ordem econômica. 
 
Processo: REsp. 1479039 
Leia mais... 

 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça 
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AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ*      
 
                                                                                                                                                         

Ícones do Conhecimento do PJERJ 
 
O Banco do Conhecimento do PJERJ é constituído, principalmente, por um acervo jurisprudencial, 
legislativo e doutrinário selecionado e estruturado. Destinado a facilitar a realização das atividades jurídico-
administrativas da instituição. 
 
Além disso possui uma coletânea de informações de interesse da comunidade jurídica, facilitando a 
disseminação e a comunicação de conteúdos que contribuem para o pleno exercício da cidadania. 

 

 
 

Acesse o BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ por meio dos ícones  na página inicial e conheça os 
conteúdos disponibilizados. 
 
Encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br 
 

Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 
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JURISPRUDÊNCIA* 
  
    

JULGADOS INDICADOS *     
 

 
0345847-27.2012.8.19.0001 – rel. Des. Teresa de Andrade Castro Neves, j. 02.12.2015 e p.18.12.2015 
 
Apelação cível. Jurisdição voluntária. Extinção de condomínio. Alienação de bem comum indivisível. Direito 
real de habitação da ex-companheira.  1. Ação de extinção de condomínio, determinando o sentenciante a 
venda judicial do imóvel comum pertencente às herdeiras e ex-companheira do de cujus, fazendo constar 
do edital a existência do direito real de habitação da companheira sobrevivente. 2. Inequívoco direito real de 
habitação da Ré, nos termo do art. 7º, parágrafo único, da Lei 9.278/96, vigente à época do falecimento, 
ocorrido em 1999. Casal que vivia em união estável, declarada judicialmente, residindo no imóvel objeto da 
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demanda, sendo o único móvel dessa natureza. 3. Sentença que reconheceu o direito da companheira a 1/3 
do bem. Direito sobre parte do patrimônio que não afasta nem enfraquece o direito real de habitação, que 
independe do regime de bens. Instituto que tem por escopo evitar que a partilha de bens venha a privar o 
companheiro supérstite de viver com a mesma dignidade de que desfrutava durante a vigência da união 
estável. Confere garantia ao direito à moradia, consagrado no art. 6º da CRFB e à dignidade da pessoa 
humana. 4. Direito dos coproprietários à extinção da comunhão de direitos sobre o bem, mediante alienação 
judicial, no caso de desacordo entre os condôminos, conforme art. 1.322 do CC/02 e 1.112, V, e 1.113 e ss 
do CPC. 5. Contraposição aparente de direitos. Alienação judicial da coisa comum que não inviabiliza a 
fruição do direito real de habitação, uma vez que consta do edital o gravame que recai sobre o imóvel, 
dando eficácia real à cláusula perante adquirente eventual do bem. Sistemática aplicada também ao 
usufruto, cujo regime é aplicado ao caso subsidiariamente, na forma do art. 1.416 do CC/02. 6. Solução que 
atende a ambos os interesses a um só tempo, preservando o direito do condômino à partilha de seu 
quinhão e o do companheiro sobrevivente a permanecer no imóvel. Orientação que atende ao critério da 
equidade, adotada em sede de jurisdição voluntária, a teor do art. 1.109 do CPC.  7. Não obstante se trate 
de jurisdição voluntária, houve inequívoca resistência da parte Ré, cujos interesses, ao final, foram 
sacrificados. 8. Segundo recurso desprovido; primeiro recurso a que se dá parcial provimento.   
 
Leia mais... 
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(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.   

DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento 

SEDIF - Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) 

Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br  
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